MINISTERIO E ORDENACAO

Alguns elementos de reflex&o, a partir dos Escritos Con-
fessionais Luteranos*

Silvio Tesche

1 — “Theologia crucis X Theologia gloriae”

No espago e no tempo, a salvagdo (libertacao) sempre acontecerd
de forma mediada: “por minha prépria razédo ou for¢a no posso crer em
Jesus Cristo, meu Senhor, nem vir a ele. Mas o Espirito Santo me chamou
PELO evangelho ...”” (CAT. MENOR II, 3,6). O evangelho vem ao nosso
encontro “EXTRA NOS” (de fora de nés), sempre através de um mensa-
geiro concreto e visivel (Mc 16.5s).

2 — Ministério apostélico: ordem divina

“’Para que alcancemos esta fé, foi instituido o ministério que ensi-
na o evangelho e administra os sacramentos” (CA V,1). O termo ““foi ins-
tituido” (institutum est) é o antigo tempo latino, chamado ““passivum di-
vinum’’ que mostra que o criador deste ministério ndo é a Igreja, como o
pretendem alguns que o derivam da necessidade de uma certa ordem na
Igreja, mas é o proprio Deus mediante seu Filho, “pois Cristo envia seus
apoéstolos com esta ordem: ‘Assim como o Pai me enviou, eu também vos
envio’ (...). Esse poder é exercido através do ensino ou pregacdo do
evangelho e pela administragdo dos sacramentos ...”" (CA XXVIII,7s). Ao
ingressar nesta ordem divina, a Unica instituida por Cristo para dentro do
seu Corpo, a Igreja, o ministro ingressa na sucessdo apostélica através da
ordenacgdo, e recebe através desse ato pneumdatico o poder das chaves,
ou poder dos bispos, (que) é, segundo o evangelho, o poder ou ordem
de Deus de pregar o evangelho, remitir e reter pecados e administrar os
sacramentos’” (CA XXVIII,5).

* Apresentado no Semindrio de Aprofundamento sobre “Ordenac¢éo ao Ministério da Palavra e
dos Sacramentos de Deus” para Candidatos & Ordenag&o da RE |, em junho de 1985, no Estado
do Esp. Santo.
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3 — O lugar do ministério: o Corpo de Cristo

1”4

O lugar deste ministério “é a congregagdo dos santos, na qual o
evangelho é pregado de maneira pura e os sacramentos sGo administra-
dos corretamente’” (CA VII). Tanto os membros da ““vocatio specialis”
(ministros) como os da ““vocatio generalis” (sacerdécio geral) fazem par-
te dessa ““congregacgao dos santos’’, de ’homens dispersos pelo orbe in-
teiro” (APOL. VII,10).

4 — Tarefa e fungiio do ministério

Tarefa deste ministério apostélico é ‘pregar o evangelho, remitir e
reter pecados, e administrar os sacramentos’” (CA XXVIil,5), o “m(tuo co-
léquio e a consolagdo dos irmaos’” (SMALCALDE 1V), governar e presidir
mediante a palavra de Deus (CAT. MAIOR 1,4,158), além de “rejeitar
doutrina que dissente do evangelho e excluir da comunhao da igreja os
impios cuja impiedade é conhecida. Tadavia, sem forca humana, mas
com a palavra’ (CA XXVill, 21). Esses ministros "‘representam a pessoa de
Cristo, no suas proéprias pessoas’ somente ““‘quando oferecem a palavra
de Cristo e os sacramentos’ e “'nd-los oferecem como substitutos de Cris-
to e em seu lugar (vice et loco Christi)’” (APOL. VII,28). Dentro de uma vi-
sdo profético e escatoldgica, eminentemente evangélica, os Escritos
Confessionais insistem que “o ministério do Novo Testamento nao estd
preso a lugares e pessoas como o ministério levitico”” (TRATADO 26). O
ministro representa Cristo sé ao exercer sua tarefa. E nGo ¢ a pessoa do
ministro, mas sua fungdo que ¢é indelével, e a ordem na qual ingressou
que é divina. “’E esse ministério ndo vale por causa da autoridade de
qualquer pessoa, mas por causa da palavra dada por Cristo”” (TRATADO
27).

5 — A catolicidade do ministério

Ao falar em Igreja, o 3° artigo do Credo Apostélico ““diz ‘igreja ca-
télica’ a fim de ndo entendermos que a igreja é governo externo de cer-
tas nagdes, mas, antes, homens dispersos pelo orbe inteiro, e que estao
acordes quanto ao evangelho, e t¢m o mesmo Cristo, 0 mesmo Espirito
Santo e os mesmos sacramentos, quer tenham as mesmas tradigdes hu-
manas, quer tenham tradicdes humanas dessemelhantes”” (APOL.
Vi, 10). E nesse sentido que os Escritos Confessionais Luteranos insistem
que “nossa Confissdo é verdadeira, pia e catélica” (APOL. XIV,3). E é
nesse sentido, que os Escritos Confessionais entendem o ministério unico,
instituido por Cristo como sendo aquele dos “pais espirituais (...) que nos
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governam e presidem mediante a palavra de Deus” (CAT. MAIOR
1,4,158), aquele que 'ndo estd preso a lugares e pessoas’” (TRATADO 26),
— aquele “porém que estd disperso pelo mundo inteiro” (TRATADO 26).
O ministério apostélico é sempre catélico por causa de Cristo, e por estar
inserido naquela “que sempre permanecerd (a) uma santa igreja” (CA
VII). Servindo a Cristo nos “homens dispersos pelo orbe inteiro” (APOL.
VIII,10), o ministério tem de defender, a partir do evangelho, todas “as
mentes contfra opinides impias, contra o diabo e a morte eterna’” (CA
XXVHI,11), pois sua tarefa também é catélica, tendo a obrigagdo — e
ndo o direito — de proclamé-la ““a toda criatura” (Mc 16.15).

6 — A unidade do ministério

Os Escritos Confessionais Luteranos s6 conhecem e reconhecem
um Unico ministério como de origem divina: aquele instituido pelo pré-
prio Cristo. ““Os graus de bispo e presbitero ou pastor sdo distintos por au-
toridade humana’” (TRATADO 63). Ao contrdrio do que pretendem roma-
nos e anglicanos que reconhecem, como de preceito divino, 3 graus de
ordenagdo diferentes, “‘de direito divino ndo s@o diversos os graus de
bispo e pastor’”” (TRATADO 65). Em outras palavras, os Escritos Confessio-
nais Luteranos, seguindo a tradi¢@o apostélica, s6 confirmam um Unico
ministério € uma Unica ordenagdo que confere o poder das chaves (Mt
16.19), pois ““ndo se segue que a Pedro haja sido dada uma superiorida-
de peculiar. (Cristo) ordena que apascente, isto €, que ensine a palavra
ou seja a igreja com a palavra, o que Pedro tem em comum com os de-
mais apdstolos’’ (TRATADO 30). Comum a pastores, superintendentes e
bispos é a ““potestas clavium’’ (poder das chaves) conferida pela ordena-
¢do, fazendo com que assim estejam na sucessdo apostélica; o que os
distingue é apenas sua “’potestas iurisdictionis”: (poder de jurisdigo).

s e

7 — A ordenagdo: Unico acesso ao ministério apostélico

“Da ordem eclesidstica ensinam (os nossos) que ninguém deve
publicamente ensinar na igreja ou administrar os sacramentos a menos
que seja legitimamente chamado” (CA XIV). Esse artigo deve ser visto e
analisado & luz do que foi anteriormente exposto. Sé assim ficara claro
que os Escritos Confessionais Luteranos ndo estdo pensando num ministé-
rio particular, nem numa ordenagdo particular, & moda das ““Winkelmes-
sen’’ (missas privadas) tdo combatidas pelos Reformadores. Presente na
articulagdo dos Escritos Confessionais Luteranos estd sempre aquele mi-
nistério sagrado, catdlico e apostdlico, instituido pelo préprio Senhor da
Igreja. “Publicamente ensinar na Igreja’” (CA XIV) sé pode aquele que
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ingressou nessa ordem ministerial “rite vocatus” (forma original = “’se-
gundo o rito sagrado”, conforme traduz Schiler na nota de rodapé 219,
p. 70), o que ocorre pela “imposigdo das maos” (APOL. XllI,12), segundo
a tradigdo apostédlica (Il Tim 1.6). “Como o ministério do NOVO TESTA-
MENTO néo estd preso a lugares e pessoas como o ministério levitico”
(TRATADO 26), ndo é a Igreja que tem o direito de decidir que alguém
possa “‘publicamente ensinar’”” sem a ordenag¢do por meio de um artificio
“sob aparéncia de direito’”” (CAT. MENOR [,9,18). Embora a igreja consi-
dere como sendo legal o exercicio desse ministério, ele ndo o € em ter-
mos cristolégicos, pneumatolégicos e eclesiolégicos, pois ndo possui a
legitimidade de que carece, ou seja, a defini¢do “rite vocatus”” que ndo
é um ato simbdlico, mas real e efetivo. Dentro desse contexto cabe lem-
brar que “’ndo devem os bispos estabelecer tradi¢des contrdrias ao evan-
gelho ou interpretar suas tradi¢des contrariamente ao evangelho”
(APOL. XXVIII, 20).

8 — A duragéo do compromisso ministerial firmado “rite vocatus”

Quando alguém ingressa na ordem matrimonial, esse compromis-
so s6 serd vencido pela morte, porque o que Deus ajuntou ndo o separe
o homem” (Mt 19.6). O mesmo ocorre quando alguém ingressa na ordem
ministerial: o pacto s6 é rompido pela morte que completa a carreira e o
ministério recebido do Senhor Jesus (Atos 20.24). Os Escritos Confessio-
nais Luteranos, seguindo esta tradi¢Go apostélica, consideram que tanto
os “patres et matres familias” como os “’patres patriae’”” (CAT. MAIOR
1,4,142) e “pais espirituais (...) que nos governam e presidem mediante a
palavra de Deus” (CAT. MAIOR |, 4,158) ingressam num estado ontolégi-
co, a partir do qual Deus os “’h& de chamar seriamente a contas” (CAT.
MAIOR |, 4,171). No caso dos ministros hg, inclusive, uma admoesta¢do
toda especial, dirigida por Cristo a Pedro, onde ele fala do “mordomo
fiel e prudente, a quem o senhor confiard os seus conservos” (Lc 12.42):
por terem recebido o poder das chaves, “algum dia haverdo de prestar
contas de sua administragdo ”” (APOL. XXVIII.5), pois” aquele a quem
muito foi dado, muito lhe serd exigido; e aquele a quem muito se confia,
muito mais lhe pediréo” (Lc 12.48).

CONFISSAO DE AUGSBURGO, APOLOGIA DA CONFISSAO DE AUGSBUR-
GO, OS ARTIGOS DE ESMALCALDE, TRATADO SOBRE O PODER E O PRIMA-
DO DO PAPA, CATECISMO MENOR E CATECISMO MAIOR, todos constantes
do LIVRO DE CONCORDIA: As Confissdes da Igreja Evangélica Luterana.
(Trad. Arnaldo Schiler), Sao Leopoldo/Porto Alegre, 1980.



